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O edital da audiência pública SDM 03/2013 tem como objeto alterações na Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009 – Atualização do formulário de referência e divulgação sobre operações de aumento de capital e transações entre partes relacionadas.
A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil – PREVI tem os seguintes comentários e sugestões ao Edital de Audiência Pública:
FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA

	Redação Atual
	
	Proposta
	Comentários

	
	
	
	
	

	Os campos assinalados com “X” são facultativos para o emissor registrado na categoria “B”


	Os campos assinalados com “X” são facultativos para o emissor registrado na categoria “B”


	

	EMISSORES REGISTRADOS NAS CATEGORIAS “A” E “B”


	
	EMISSORES REGISTRADOS NAS CATEGORIAS “A” E “B”


	
	

	1. Identificação das pessoas responsáveis pelo conteúdo do formulário


	
	1. Identificação das pessoas responsáveis pelo conteúdo do formulário


	
	

	1.1. Declaração do Presidente e do Diretor de Relações com Investidores, atestando que:
a  . reviram o formulário de referência

b.  todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 19
c.  o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos.
	
	1.1. Declarações individuais do Presidente e do Diretor de Relações com Investidores devidamente assinadas, atestando que:
a  . reviram o formulário de referência
b.  todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 19
c.  o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos.


	
	O Código PREVI de Governança Corporativa no item 1.1 destaca que, pela sua importância, as informações prestadas ao mercado devem ser acompanhadas pelo Conselho de Administração que deve avaliar sua qualidade e abrangência.

Nesse sentido sugerimos acrescentar o seguinte texto:
1.2. Declaração do Presidente do Conselho de Administração declarando que o Conselho de Administração conhece e concorda com o conteúdo do formulário de referência. 


	4. Fatores de risco
	
	4. Fatores de risco
	
	

	4.2 Em relação a cada um dos riscos acima mencionados, caso relevantes, comentar sobre eventuais expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos
	
	4.2. Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, inclusive em relação a cada um dos riscos acima mencionados, caso relevantes, comentar sobre eventuais expectativas riscos cambiais e a taxas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos juros.
	
	A seção 4.1, cuja redação está mantida, exige a descrição dos fatores de risco que podem afetar o emissor. 
O item 4.2 tem sua redação alterada para incluir a descrição dos riscos de mercado, que anteriormente constava do item 5.1
A forma de divulgação ora proposta permite melhor entendimento da totalidade dos riscos a que o emissor está exposto.

	5. Riscos de mercado
	
	5. Política de gerenciamento de riscos e controles internos 5. Riscos de mercado
	
	O Código PREVI de Governança Corporativa  no item 3.5.9 destaca  a necessidade de formalização de Política de Gestão de Riscos 

A PREVI entende que a divulgação do item 5  deveria ser obrigatória para emissores categoria A e B .


	5.1 Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, inclusive em relação a riscos cambiais e a taxas de juros
	
	5.1. Em relação aos riscos indicados no item 4.1, informar
	
	

	
	
	5.1. Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, inclusive em relação a riscos cambiais e a taxas de juros a. se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política
	
	

	
	
	5.2. Descrever a b. os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de mercado adotada pelo emissor, seus objetivos, estratégias e instrumentos, indicando, quando houver, incluindo:
	
	

	
	
	a. i. os riscos para os quais se busca proteção
	
	

	
	
	     ii. os instrumentos utilizados para proteção


	
	

	
	
	     iii. a estrutura organizacional de gerenciamento de riscos


	
	

	
	
	c. a adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política adotada


	
	

	5.2. Descrever a política de gerenciamento de riscos de mercado adotada pelo emissor, seus objetivos, estratégias e instrumentos, indicando:
	X
	5.2 Em relação aos riscos de mercado indicados no item 4.2, informar:
	
	

	a.   riscos para os quais se busca proteção
	X
	a. se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos de mercado, destacando, em caso afirmativo, o órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou uma política
	
	

	b. estratégia de proteção patrimonial (hedge)
	X
	b. os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos de mercado, quando houver, incluindo:
	
	

	c. instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge)
	X
	   i. os riscos de mercado para os quais se busca proteção
	
	

	d. parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos
	X
	    b. ii. a estratégia de proteção patrimonial (hedge)
	
	

	e.  se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos
	X
	c. iii. os instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge)
	
	

	f. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos
	X
	d. iv. os parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos
	
	

	g. adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da política adotada
	
	 e.  v. se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de proteção patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos


	
	

	
	
	 f.   vi. a estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos de mercado

	
	

	
	
	g. c. a adequação da estrutura operacional e controles internos para verificação da efetividade da política adotada


	
	

	5.3            Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais riscos de mercado a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada
	X
	5.3. Em relação aos controles adotados pelo emissor para assegurar a elaboração de demonstrações financeiras confiáveis, indicar:


	
	O Código PREVI de Governança Corporativa  no item 1.1 destaca a importância dos controles internos para garantir a confiabilidade das informações divulgadas ao mercado  e dos relatórios produzidos. 

	
	
	a. as principais práticas de controles internos


	
	

	
	
	b. as estruturas organizacionais de controles internos
	
	

	
	
	c. se e como os trabalhos de controles internos são supervisionados pela administração do emissor, indicando quem é responsável pelo referido acompanhamento


	
	

	
	
	5.3. 5.4. Informar se, em relação ao último exercício social, houve alterações significativas nos principais riscos de mercado a que o emissor está exposto ou na política de gerenciamento de riscos adotada, comentando, ainda, eventuais expectativas de redução ou aumento na exposição do emissor a tais riscos 
	
	

	5.4            Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes


	
	5.4 5.5. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes


	
	

	6. Histórico do emissor
	
	6. Histórico do emissor
	
	

	
	
	
	
	Incluir o item 6.7 
6.7 - Descrever relações de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário


	7. Atividades do emissor
	
	7. Atividades do emissor
	
	

	
	X
	7.8 Em relação a políticas socioambientais, indicar:
	
	A inclusão de informações socioambientais está em linha com  o Código PREVI de Governança Corporativa que destaca a importância das questões relacionadas à sustentabilidade (itens 1.1 e  1.4) . Em seu item 3.4.1, o Código PREVI  sugere que as informações relativas ao assunto devem constar do Relatório Anual da Administração , de forma integrada às informações financeiras. O Código PREVI de Governança Corporativa , no item 3.5.4 sugere a formulação e divulgação da Política de Sustentabilidade 
Em razão da relevância do tema, sugerimos
que  divulgação do item 7.8 deve ser obrigatória para emissores A e B.


	
	
	a.  se o emissor divulga informações sociais e ambientais
	
	

	
	
	b. a metodologia seguida na elaboração dessas informações
	
	

	
	
	c. se essas informações são auditadas ou revisadas por entidade independente
	
	

	
	
	 d. a página na rede mundial de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário computadores onde podem ser encontradas essas informações.

	
	Em razão da relevância do tema,  sugerimos
incluir o seguinte item (renumerando o seguinte):
d.  política de sustentabilidade ou política que estabeleça os compromissos do emissor com as questões  sociais e ambientais 

e.   -a página na rede mundial de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário computadores onde podem ser encontradas essas informações.


	7.8 Descrever relações de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário
	
	7.8. Descrever relações d. a página na rede mundial de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário computadores onde podem ser encontradas essas informações
	
	A redação do item anterior fazia referência a “relações de longo prazo relevantes do emissor que não figurem em outra parte deste formulário” . 
Essa expressão foi retirada, mas consideramos que deve constar do Formulário, no item 6.7,  a ser incluído. 

	12.4. Descrever as regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração, indicando:
	
	12.4 12.3. Descrever as regras, políticas e práticas relativas ao conselho de administração, indicando:
	
	

	a. frequência das reuniões
	
	a. frequência das reuniões
	
	

	b. se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do direito de voto de membros do conselho
	
	b. se existirem, as disposições do acordo de acionistas que estabeleçam restrição ou vinculação ao exercício do direito de voto de membros do conselho
	
	

	c. regras de identificação e administração de conflitos de interesses
	
	c. regras de identificação e administração de conflitos de interesses
	
	

	
	
	d. critério para determinação da independência dos membros do conselho
	
	A inclusão dessa informação é muito relevante, pois nem sempre a condição de independência é claramente identificável por parte dos investidores. A Companhia é quem melhor pode definir os critérios de independência, cabendo aos investidores julgarem se os critérios adotados são adequados. 
d. critério adotado pelo emissor  para determinação da independência dos membros do conselho

	12.6 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma de tabela:
	
	12.6 12.5 Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma de tabela:
	
	

	j. indicação se foi eleito pelo controlador ou não
	
	j. se foi eleito pelo controlador ou não e, sendo independente, a justificativa
	
	

	
	
	k. 12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.6 em relação aos membros dos comitês estatutários, bem como dos comitês percentual de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários participação nas reuniões
	
	A divulgação da participação nas reuniões do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal é um dos pontos que o Código PREVI de Governança Corporativa (itens 4.1.4 e 4.1.9) sugere sejam observados quando da decisão de recondução do conselheiro, bem como em sua avaliação.

	
	
	l. a. currículo, contendo as seguintes informações:
	
	 

	
	
	     i. principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando:
	
	

	
	
	· nome e setor de atividade da empresa


	
	

	
	
	· cargo e função
	
	

	
	
	· se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor, ou (ii) de sócios com é controlada por acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma classe ou espécie de valores mobiliários valor mobiliário do emissor

	
	Propiciar o entendimento perfeito das estruturas societárias, inclusive quanto à participação em comum de conselheiros. O Código PREVI de Governança Corporativa   (item 2.2) recomenda a transparência da divulgação das estruturas societárias.  

	
	
	     ii. indicação de todos os cargos de da administração que ocupe ou tenha ocupado em companhias abertas


	
	

	
	
	m. b descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos:


	
	

	
	
	     i. qualquer condenação criminal


	
	

	
	
	     ii. qualquer condenação em processo administrativo da CVM e as penas aplicadas

	
	

	
	
	     iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer


	
	

	
	
	12.10. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa, comentando, em caso afirmativo, o seu nível de aderência ao referido código
	X
	O item objetiva aumentar a divulgação das práticas de governança corporativa. 

Não fica claro se haverá indicação de qual/quais os códigos seguidos, permitindo  aos investidores avaliar se o conjunto das práticas preconizadas nos códigos é  efetivamente praticado pelo emissor e evidenciando  se há coerência nas práticas adotadas.
Sugerimos incluir o seguinte texto:
12.10. Informar se o emissor segue algum código de boas práticas de governança corporativa,  indicando qual ou quais os códigos seguidos, comentando, em caso afirmativo,  o seu nível de aderência ao referido código


	
	
	18.8. Descrever títulos emitidos no exterior, quando relevantes, indicando, se aplicável:
	
	Consideramos importante a divulgação dos  títulos emitidos no exterior, quando relevantes, em razão da internacionalização crescente das empresas brasileiras. Podem ocorrer situações onde parte substancial do endividamento do emissor está no exterior. A inclusão desse item dá mais transparência a esses títulos.

	
	
	a. identificação do valor mobiliário, indicando a jurisdição
	
	

	
	
	b. quantidade
	
	

	
	
	c. valor
	
	

	
	
	d. data de emissão
	
	

	
	
	e. restrições à circulação
	
	

	
	
	f. conversibilidade em ações ou conferência de direito de subscrever ou comprar ações do emissor, informando:
	
	

	
	
	i. condições
	
	

	
	
	     ii. efeitos sobre o capital social
	
	

	
	
	g. possibilidade de resgate, indicando:
	
	

	
	
	     i. hipóteses de resgate
	
	

	
	
	     ii. fórmula de cálculo do valor de resgate

	
	

	
	
	h. quando os valores mobiliários forem de dívida, indicar:
	
	

	
	
	      i. vencimento, inclusive as condições de vencimento antecipado

	
	

	
	
	      ii. juros
	
	

	
	
	     iii. garantia e, se real, descrição do bem objeto
	
	

	
	
	iv. na ausência de garantia, se o crédito é quirografário ou subordinado
	
	

	
	
	v. eventuais restrições impostas ao emissor em relação:
	
	

	
	
	· à distribuição de dividendos
	
	

	
	
	· à alienação de determinados ativos
	
	

	
	
	·    à contratação de novas dívidas

	
	

	
	
	·    à emissão de novos valores mobiliários


	
	

	
	
	i. condições para alteração dos direitos assegurados por tais valores mobiliários
	
	

	
	
	j. outras características relevantes
	
	

	21. Política de divulgação de informações
	
	21. Política de divulgação de informações
	
	

	21.1. Descrever normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pelo emissor para assegurar que as informações a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e relatadas de maneira precisa e tempestiva
	
	21.1. Descrever normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pelo emissor para assegurar que as informações a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e relatadas de maneira precisa e tempestiva
	
	Pela importância da divulgação de fatos relevantes, somos de opinião que o item deve ser obrigatório para os emissores A e B.

	21.2. Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pelo emissor, indicando os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas
	
	21.2. Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pelo emissor, indicando os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas
	
	

	21.3. Informar os administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações
	
	21.3. Informar os administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações
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